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Introdução

O ensino de Física ainda vem sendo aplicado mediante a 
apresentação desarticulada de conceitos distanciados, muitas ve-
zes, da realidade do aluno. Essa forma de ensino prioriza a teoria 
e a abstração e insiste na resolução de exercícios repetitivos, pre-
tendendo assim que o aprendizado aconteça pela automatização 
ou memorização, e não pela construção do conhecimento.

Um dos grandes problemas no ensino de Física é a falta de 
interesse dos alunos. Podem-se atribuir várias causas a esse desin-
teresse percebido por todo profissional da área. Dentre elas, pode-
-se citar a forma como essa disciplina, geralmente, é transmitida, 
não apresentando nenhuma motivação para estudá-la. Em alguns 
casos, as aulas de Física limitam-se a apresentar equações, e a re-
solução de exercícios limita-se à mera aplicação de fórmulas ma-
temáticas, criando nos alunos a recorrente e errônea associação da 
Física com a Matemática, não os levando a perceber aquela como 
uma ciência primordialmente ligada à natureza e à vida cotidiana.
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Sem motivação, as possibilidades de atrair os alunos tornam-
-se cada vez mais escassas. Em suas aulas ministradas em cursos de 
Graduação ou Pós-Graduação e/ou palestras, Feynman percebeu que 

O problema especial que tentamos atacar com estas palestras foi 
manter o interesse dos entusiasmadíssimos e inteligentes estu-
dantes vindo dos cursos secundários... Eles ouviam muito sobre 
quão interessante e excitante é a física – a teoria da relatividade, 
mecânica quântica e outras ideias modernas. Ao cabo de dois 
anos de nosso curso anterior, muitos estavam bastante desenco-
rajados porque realmente poucas ideias grandes, novas e mo-
dernas foram apresentadas a eles (FEYNMAN, 2006, p. 29). 

Se os próprios alunos de graduação que entram nos cursos de 
Física motivados a estudar Física pura podem perder o estímulo no 
decorrer do curso devido à metodologia que lhes é oferecida, o que 
se pode dizer dos alunos de Ensino Médio que estudam Física por 
ser um conteúdo obrigatório no currículo escolar?

As dificuldades e problemas que permeiam o sistema de en-
sino em geral e o ensino de Física em particular não são recentes e 
têm sido motivo de preocupações há muitos anos, levando diferentes 
estudiosos a pesquisarem sobre isso. Uma das saídas apresentadas 
como solução do problema é a experimentação no ensino dessa área. 
Segundo Araújo e Abib (2003), o uso de atividades experimentais 
como estratégia de ensino de Física tem sido apontado por professo-
res e alunos como uma das maneiras mais frutíferas de se minimizar 
as dificuldades em se aprender e de se ensinar Física de modo signi-
ficativo e consistente. Como destaca Moraes:

A experimentação é essencial para um bom ensino de Ciências. 
Em parte, isto se deve ao fato de que o uso de atividades práticas 
permite maior interação entre o professor e os alunos [...] as ati-
vidades experimentais não devem ser desvinculadas das aulas 
teórica (MORAES, 2000, p. 197).
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Além disso, devem ser considerados os conhecimentos pré-
vios dos estudantes, fazendo com que eles encontrem significado 
naquilo que aprendem (MOREIRA; MASINI, 2001).

O ensino da Física não pode ocorrer sem experimentação. O 
experimento é a materialização das teorias Físicas e a visualização 
dos fenômenos que ocorrem em nossa volta. Isso motiva os alunos. 
Assim, é aconselhável sempre relacionar teoria e prática com vivên-
cias diretamente ligadas à realidade do aluno para que sua interpre-
tação e motivação ocorram com mais facilidade.

Com este trabalho, busca-se explorar a Física de forma mais 
atrativa, de modo que os alunos se sintam motivados a estudá-la ao 
verem sua aplicabilidade na prática, mesmo que não possam contar 
com a realização de experimentos em laboratório, já que, muitas ve-
zes, o laboratório ainda não faz parte da realidade de algumas das 
escolas, principalmente nas escolas das cidades do interior. 

Marco teórico

O sol é uma fonte de energia renovável, e o aproveitamento 
dessa energia como fonte de calor é uma das alternativas energéticas 
mais promissoras no novo milênio. A energia solar é a solução ideal 
para áreas afastadas e ainda não eletrificadas, especialmente num 
país como o Brasil, onde se encontram bons índices de insolação em 
qualquer parte do território. 

O Nordeste do Brasil é uma região muito propícia para a uti-
lização de métodos alternativos de uso da energia solar, por ser uma 
região próxima ao equador, apresentando uma alta taxa de incidên-
cia da radiação solar praticamente o ano todo. Estimativas da radia-
ção solar são apresentadas em vários estudos, podendo-se citar os 
trabalhos de Menezes Neto, Costa e Ramalho (2009). 

Por ano, o Sol irradia o equivalente a 10.000 vezes a energia 
consumida pela população mundial. No mesmo período, produz, de 
forma contínua, uma potência de cerca de 390 x 1021 kW, ou seja, 
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390 x 1021 Joules de energia por segundo. Obviamente, essa ener-
gia é irradiada em todas as direções, de modo que a energia solar 
que chega ao nosso planeta é calculada como sendo da ordem de 
1,5x1018 (1.500 quatrilhões) de quilowatts-hora por ano. Segundo 
Magnoli e Scalzaretto (1998), uma parte do milionésimo de energia 
solar que o Brasil recebe durante o ano poderia fornecer um supri-
mento de energia equivalente a:

• 54% do petróleo nacional;
• 2 vezes a energia obtida com o carvão mineral;
• 4 vezes a energia gerada no mesmo período por uma usina 

hidrelétrica.

No Brasil, entre os esforços mais recentes e efetivos de avalia-
ção da disponibilidade de radiação solar, destacam-se os seguintes: 

• Atlas solarimétrico do Brasil, iniciativa da Universidade Fe-
deral de Pernambuco (UFPE) e da Companhia Hidroelétrica 
do São Francisco (CHESF), em parceria com o Centro de 
Referência para Energia Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito 
(CRESESB); 

• Atlas de irradiação solar no Brasil (1998), elaborado pelo 
Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) e pelo Labo-
ratório de Energia Solar (Labsolar) da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC).

Os resultados desses trabalhos mostram que a radiação solar 
no país pode atingir um máximo de 22 MJ/m2, o que equivale a cerca 
de 6,7 kWh/m2, durante o dia, sendo que as menores variações ocor-
rem nos meses de maio a julho, quando a radiação pode chegar a 18 
MJ/m2 ou 5 kWh/m2. Ainda de acordo com o resultado dos estudos, 
o Nordeste brasileiro é a região de maior incidência de radiação so-
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lar, com média anual comparável a algumas regiões mais ensolara-
das do mundo, como a cidade de Dongola, no deserto do Sudão, e a 
região de Dagget, no Deserto de Mojave, Califórnia, EUA.

A figura 1 mostra a média anual de insolação direta no Brasil.

Figura 1 – Média anual de insolação direta no Brasil.
Fonte: ATLAS de Irradiação Solar no Brasil. 1998, <http://www.lepten.ufsc.br/

pesquisa/solar/atlas_de_irradiacao.pdf>.

O forno solar 

Um forno solar é um tipo de concentrador de energia solar, ou 
seja, um equipamento que visa ao cozimento dos alimentos usando 
apenas energia solar. Sua fabricação pode ser feita com material sim-
ples e de baixo custo, e seu funcionamento baseia-se na concentração 
dos raios solares em uma pequena área ocorrendo uma grande concen-
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tração de energia, permitindo que os alimentos ali colocados aqueçam 
até o ponto de cozimento. Destacam-se aqui três tipos de forno solar. 

• Forno parabólico

 O forno solar parabólico consiste em um espelho esférico que 
tem como função fazer convergir para o foco toda a radiação solar 
nele incidente. Uma panela de cor preta, para garantir maior absorção 
de energia, é colocada no foco do espelho, que, por sua forma para-
bólica, concentra os raios solares exatamente nessa posição focal.

 Figura 2 - Forno solar parabólico.
Fonte: <http://www.cienciaviva.pt/rede/himalaya/home/indice.asp>.

• Forno solar tipo caixa

O forno solar tipo caixa, consiste em 4 espelhos planos que re-
fletem a radiação solar para dentro de uma caixa com tampa de vidro 
e/ou acrílico que permite a passagem de luz, mas não a de calor, uma 
vez que grande parte da luz que penetrou na caixa é absorvida pela 
superfície preta da panela, proporcionando um aquecimento a altas 
temperaturas, atingindo, assim, o ponto de cozimento dos alimentos
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Figura 3 - Forno solar tipo caixa.
Fonte: <http://site.noticiaproibida.org/ideias-sustentaveis.html>.

• Forno solar tipo painel 

No forno solar tipo painel, são utilizados espelhos refletores, 
que podem ser substituídos por papelão revestido de papel alumínio. 
A reflexão faz convergir os raios solares para o local onde é colocada 
uma panela, sempre de cor preta para maior absorção de energia.

Figura 4 - Forno solar tipo painel.
Fonte: <http://www.cienciaviva.pt/rede/himalaya/home/indice.asp>.
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Potência e rendimento

Para o cálculo da potência e do rendimento do forno, foram 
utilizados os procedimentos teóricos relacionados com a Termodi-
nâmica e a Calorimetria, com os alunos fazendo uso dos conteúdos 
aprendidos em sala de aula.

A potência é definida como a taxa de variação da energia por 
unidade de tempo e medida em Watt (W) ou kilowatt (kW). 

O rendimento (η) é definido como a razão entre a potência 
útil dissipada pelo forno solar e a potência da radiação solar absor-
vida pelo forno, sendo esta última calculada considerando-se, para 
fins didáticos, o forno solar como uma aproximação de um corpo 
negro. Dessa forma, pode-se determinar a potência que o Sol trans-
mite ao forno por radiação usando-se a Lei de Stefan: 

P = σ.A.T4, 

onde A é a área das bandejas que formam o forno, σ é a constante de 
Stefan – Boltzmann (σ = 5.67 × 10-8 Wm-2 K-4), e T é a temperatura 
na escala absoluta (K).

Com os conceitos físicos trabalhados em sala de aula, os alu-
nos puderam calcular a potência e o rendimento do forno solar. A 
aplicação prática do forno foi comprovada com o cozimento de vá-
rios tipos de alimentos.

Objetivos

O objetivo geral deste projeto é ensinar e explorar a Física 
de uma forma mais atraente, de tal modo que os alunos se sintam 
motivados a estudá-la, vendo a sua aplicabilidade na prática, sem 
a necessidade de utilização de laboratórios, visto que, desafortuna-
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damente, o laboratório ainda não faz parte da realidade de algumas 
escolas, principalmente nas cidades do interior do Estado.

O objetivo específico deste projeto é a construção de um 
forno solar, utilizando materiais de baixo custo, utilizando-o 
como uma ferramenta de ensino na aplicação dos conceitos de 
Termodinâmica, Energia, Eletromagnetismo e Radiação do Corpo 
Negro. Além disso, questões como sustentabilidade e ecologia são 
também trabalhadas, pois a construção do forno solar prioriza a 
utilização de materiais recicláveis e de baixo custo e usa a ener-
gia solar, uma fonte de energia abundante, permanente, renovável, 
que não polui nem prejudica o ecossistema. Questões de cidadania 
também são abordadas, uma vez que os alunos visitam as comu-
nidades carentes da região, apresentando e instruindo a população 
na utilização do forno solar.

Metodologia

O projeto está em desenvolvimento em uma escola secundária 
na cidade de Quixeramobim, no interior do Ceará (CE), no Nordeste 
do Brasil, uma região com alta incidência da radiação solar pratica-
mente durante o ano inteiro. 

A construção do forno solar

O forno solar desenvolvido é do tipo painel, construído com 
materiais de baixo custo, pelos próprios alunos, com a orientação do 
professor da turma. Os espelhos foram substituídos por bandejas de 
papelão prateadas. O forno montado é mostrado abaixo.
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Figura 5 - Forno construído pelos alunos e professor.
Fonte: Acervo do autor.

Os materiais utilizados na construção do forno solar foram co-
letados pelo professor da turma com a ajuda dos seus alunos. Isso 
permitiu a estes trabalharem a Física na prática, suprindo a falta de 
experimentos desenvolvidos em laboratórios. 

Uma panela de cor preta foi colocada no centro do forno, co-
berta com uma espécie de redoma transparente, minimizando assim 
a perda de calor. A radiação térmica, na faixa do infravermelho, é 
refletida de volta nas paredes da redoma, potencializando o aqueci-
mento dos alimentos a serem cozidos.

Cálculo da potência e rendimento do forno solar 

O rendimento do forno solar foi calculado como a razão entre 
a potência útil, aquela fornecida pelo forno no cozimento do alimen-
to e a potência total, transmitida pelo sol.

Foram postos para aquecer, 400 g de água, inicialmente à tem-
peratura de 33oC. A temperatura final da água foi de 61oC, levando 
para isso um intervalo de tempo igual a 16 minutos. O Quadro 1 
abaixo ilustra os dados obtidos na experiência.
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Quadro 1. Dados para cálculo da potência do forno.

Massa

m

Variação de 
tempo 

Δt

Temperatura 
inicial 

T0

Temperatura 
final (forno) 

Tf

Variação de 
temperatura

ΔT

Calor 
específico da 

água 

(c)

Quantidade de 
calor (J)

ΔQ = m.c.ΔT

400 g 960 s 33 °C 61 °C 28 °C 1,0Cal/g °C 47040 J

Sabendo-se o intervalo de tempo, Δt, requerido, pode-se cal-
cular a potência absorvida pela água, ou potência útil (Pu): 

Pu = 49W

A potência total calculada para o “corpo negro”, de acordo 
com a Lei de Stefan: 

PT = 209,79 W, para o forno com área de 1,0 m².

Esse resultado está muito próximo do valor descrito pela lite-
ratura (215 W/m²) Menezes Neto; Costa; Ramalho (2009).

O rendimento (η), a razão entre a potência útil e a potência 
total do forno, foi encontrado como

η	=					49							=	0,2335
								209,79

Ou

η	=	23,35%
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Cozimento dos alimentos

 O cozimento de alimentos foi o evento que causou mais an-
siedade e curiosidade, tanto por parte dos alunos, como por parte da 
comunidade do colégio, alunos e professores em geral. 

Os alunos receberam do professor a proposta de cozinhar os 
seguintes legumes: chuchu, beterraba e cenoura, por serem verdu-
ras de grande valor nutritivo e serem caracterizadas como difíceis  
de cozinhar. Outro alimento proposto pelo professor foi o cuscuz de 
milho, um prato típico da região. Os tempos de cozimento desses 
alimentos são mostrados no Quadro 2:

Quadro 2 – Tempo de cozimento de alguns alimentos.
Alimento Tempo de cozimento em horas
Chuchu 1h50
Cenoura 2h30
Beterraba 2h30

Cuscuz de milho 2h25

Resultados e discussões

A proposta valoriza a utilização de experimentos de baixo cus-
to, no caso um forno solar, no cotidiano dos alunos, mostrando apli-
cações práticas da Física. A construção do forno solar promoveu o 
trabalho experimental de vários conteúdos abordados em sala. Além 
de proporcionar uma aprendizagem significativa, essa atividade fez 
com que nos alunos se sentissem incentivados a conhecer cada vez 
mais a Física, vendo-a também de uma forma divertida e atrativa.

O rendimento de 23,35%, pode ser atribuído ao fato de a ex-
periência ter sido realizada em um dia em que o céu estava parcial-
mente nublado. Normalmente, a região é muito ensolarada, e novos 
resultados estão sendo trabalhados com a repetição da experiência. 

Outros tipos de forno estão em fase de desenvolvimento, e 
o cozimento de outros tipos de alimento como ovos, arroz e bolo, 
estão sendo testados.
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Pode-se concluir que esse tipo de experimento com material 
de baixo custo e/ou reciclável pode ter grande contribuição no ensi-
no de Física, levando em consideração a grande carência de labora-
tórios de Física nas escolas da cidade de Quixeramobim, no interior 
do Ceará.

Após a realização dos experimentos, foi realizada uma enquete en-
tre os alunos, objetivando conhecer as opiniões sobre o projeto. Pode-se 
perceber por um trecho de uma das respostas o entusiasmo do estudante

O forno solar facilitou muito o aprendizado em relação à Física, 
pois este foi o exemplo prático, do que havíamos aprendido na 
teoria. Além de proporcionar a aprendizagem, fez com que nós 
alunos nos sentíssemos incentivados a conhecer cada vez mais a 
Física, e esta também se tornou divertida e atrativa aos olhos dos 
estudantes que tiveram a oportunidade de realizar a experiência 
do forno (Aluno IS).

A finalização do projeto se constituirá no produto final da 
dissertação de mestrado do aluno José Souto Sarmento, do Pro-
grama de Mestrado Profissional em Ensino de Ciências e Mate-
mática, da Universidade Federal do Ceará.

Como perspectiva futura de aplicação deste projeto, os alu-
nos participantes da experiência estão sendo treinados para visitar 
as comunidades carentes da região, promovendo a disseminação 
do uso de fornos solares entre as pessoas de baixa renda. Essas 
pessoas, atualmente, utilizam-se principalmente de lenha para 
uso em seus fogões domésticos e, caso o uso do forno solar se 
popularize, espera-se a adoção de uma postura de mais cuidado 
com a natureza.
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